
ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL 891 
DISTRITO FEDERAL

RELATOR : MIN. ALEXANDRE DE MORAES

REQTE.(S) :SOLIDARIEDADE 
ADV.(A/S) :DANIEL SOARES ALVARENGA DE MACEDO E 

OUTRO(A/S)
INTDO.(A/S) :SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

DECISÃO

Trata-se de Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental, 
com  pedido  de  medida  cautelar,  proposta  pelo  Partido  Político 
SOLIDARIEDADE em face de entendimento consolidado pelo Superior 
Tribunal de Justiça, no âmbito do Incidente de Assunção de Competência 
no Recurso Especial 1.604.412/SC, o qual teria alterado, sem modulação, o 
entendimento até então vigente a respeito da necessidade de intimação 
prévia do exequente/credor para início da prescrição intercorrente. 

Eis a ementa do supramencionado processo:

PROPOSTA  DE  ASSUNÇÃO  DE  COMPETÊNCIA. 
RECURSO  ESPECIAL.  INCIDENTE  INSTAURADO  DE 
OFÍCIO.  DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE.  INTIMAÇÃO  PRÉVIA  DO  CREDOR. 
ANDAMENTO DO PROCESSO. RELEVANTE QUESTÃO DE 
DIREITO.  DIVERGÊNCIA  ENTRE  AS  TURMAS  DA 
SEGUNDA SEÇÃO. 

1. Delimitação da controvérsia: 1.1. Cabimento, ou não, da 
prescrição intercorrente nos processos anteriores ao atual CPC; 
1.2. Imprescindibilidade de intimação e de oportunidade prévia 
para o credor dar andamento ao processo.

2.  Recurso  especial  afetado  ao  rito  do  art.  947  do 
CPC/2015.

Destaque-se as teses firmadas nesse julgado:

(...) 1. As teses a serem firmadas, para efeito do art. 947 do 
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CPC/2015 são as seguintes: 1.1 Incide a prescrição intercorrente, 
nas  causas  regidas  pelo  CPC/73,  quando  o  exequente 
permanece inerte por prazo superior ao de prescrição do direito 
material vindicado, conforme interpretação extraída do art. 202, 
parágrafo único, do Código Civil de 2002. 1.2 O termo inicial do 
prazo prescricional, na vigência do CPC/1973, conta-se do fim 
do  prazo  judicial  de  suspensão  do  processo  ou,  inexistindo 
prazo fixado, do transcurso de um ano (aplicação analógica do 
art. 40, § 2º, da Lei 6.830/1980). 1.3 O termo inicial do art. 1.056 
do  CPC/2015  tem incidência  apenas  nas  hipóteses  em que  o 
processo se encontrava suspenso na data da entrada em vigor 
da  novel  lei  processual,  uma  vez  que  não  se  pode  extrair 
interpretação que viabilize o reinício ou a reabertura de prazo 
prescricional  ocorridos  na  vigência  do  revogado  CPC/1973 
(aplicação  irretroativa  da  norma  processual).  1.4.  O 
contraditório é princípio que deve ser respeitado em todas as 
manifestações  do  Poder  Judiciário,  que  deve  zelar  pela  sua 
observância, inclusive nas hipóteses de declaração de ofício da 
prescrição  intercorrente,  devendo  o  credor  ser  previamente 
intimado  para  opor  algum  fato  impeditivo  à  incidência  da 
prescrição. (...)

O  Requerente  afirma  que  o  STJ  teria  atuado  legislativamente  e 
incorrido em  flexibilização unilateral de previsão infraconstitucional (§1º, 
art. 485 e inciso III, art. 927 CPC/15) e constitucional (inciso XXXVI, art. 5º 
CF/88).  Defende  que  a  aplicação  retroativa  do  novo  entendimento 
firmado pelo STJ, em sentido completamente oposto ao que vinha sendo 
adotado até  então  pela  jurisprudência  daquela  mesma Corte  Superior, 
assim como a falta de modulação dos efeitos dessa decisão ofenderia a 
segurança jurídica e o ato jurídico perfeito.

Afirma que milhares de processos em todo o país serão afetados pela 
mudança de entendimento em relação à necessidade de intimação prévia 
do exequente/credor para início da prescrição intercorrente, visto que o 
entendimento impugnado nesta ADPF possui eficácia vinculante para as 
instâncias ordinárias do Judiciário nacional (Art. 332, III; Art. Art. 932, IV 
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e Art. 947, §3° do Código de Processo Civil de 2015). 
Sustenta que cabe ao STF evitar que “violações unilaterais, abruptas e  

paliativas suprimam entendimentos consolidados, que já atravessaram o crivo do  
tempo  e  se  sedimentaram  como  jurisprudência  pacífica  na  instituição;  a  
flexibilização de entendimento a cada caso analisado resultará, como repetido ad  
nauseam, em flagrante embaraço do acervo jurisprudencial e resultará em notória  
insegurança jurídica. ”

Argumenta inexistir qualquer outro meio de sanar a lesividade e que 
resta cumprido o requisito da subsidiariedade da presente ADPF,  pois 
foram interpostos (I) Embargos de Divergência para a Corte Especial nos 
autos do IAC no REsp n° 1.604.412/SC, que não foram conhecidos e (II) 
Recurso  Extraordinário  pela  parte  parte  prejudicada.  Este  foi  autuado 
como RE 1.333.276/SC e não foi conhecido por ausência de repercussão 
geral,  vindo  a  parte  a  opor  Embargos  Declaratórios,  os  quais  se 
encontram pendentes de julgamento perante a instância competente.

É o relatório.

A Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 
deve  ostentar,  como  outras  das  condições  de  procedibilidade, 
considerado o disposto no § 1º do art. 4º da Lei 9.882/1999, o atendimento 
ao  critério  da  subsidiariedade,  sendo  esse  a  confirmação  de  que 
inexistente  outro  meio  eficaz  apto  a  superar  o  defeito  jurídico  sob 
questão.

O cabimento da ADPF será viável desde que haja a observância do 
princípio da subsidiariedade, que exige o esgotamento de todas as vias 
possíveis  para  sanar  a  lesão  ou  a  ameaça  de  lesão  a  preceitos 
fundamentais  ou  a  verificação,  ab  initio,  de  sua  inutilidade  para  a 
preservação  do  preceito  (ADPF  186/DF,  Rel.  Min.  RICARDO 
LEWANDOWSKI, DJe de 20/10/2014).

Caso  os  mecanismos  utilizados  de  maneira  exaustiva  mostrem-se 
ineficazes, será cabível o ajuizamento da arguição. Da mesma forma, se 
desde  o  primeiro  momento  se  verificar  a  ineficiência  dos  demais 
mecanismos jurisdicionais para a proteção do preceito fundamental, será 
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possível  que  um  dos  legitimados  se  dirija  diretamente  ao  Supremo 
Tribunal Federal, por meio de arguição de descumprimento de preceito 
fundamental.

É  necessário,  pois,  que  não  exista,  para  a  hipótese  in  concreto, 
qualquer outro meio eficaz de sanar a lesividade (ADPF 13-1, Rel. Min. 
ILMAR GALVÃO; ADPF 15-7/PA, Rel. Min. JOAQUIM BARBOSA), pois 
esse mecanismo de efetividade dos preceitos fundamentais não substitui 
as demais previsões constitucionais que tenham semelhante finalidade, 
tais  como  o  habeas  corpus,  o  habeas  data;  o  mandado  de  segurança 
individual  e  coletivo;  o  mandado de  injunção;  a  ação  popular;  a  ADI 
estadual,  entre  outras  possibilidades  (ADPF 3-QO,  Rel.  Min.  SYDNEY 
SANCHES,  Pleno,  DJ  de  27/2/2004;  ADPF  12-2/DF,  Rel.  Min.  ILMAR 
GALVÃO, Pleno, DJ de 26/3/2001).

Não é, porém, o que ocorre na presente hipótese, tendo em vista que 
a cadeia de atos  relacionados ao IAC no REsp 1.604.412/SC,  objeto  da 
arguição  de  descumprimento  de  preceito  fundamental  em causa,  está 
submetida  regularmente  ao  sistema  recursal,  havendo  instrumento 
processual  à  disposição  da  parte  para  revertê-la.  Percebe-se,  inclusive, 
que foi protocolado Recurso Extraordinário (RE 1.333.276/SC) e, após não 
conhecimento do mesmo, foram opostos declaratórios, que pendem de 
julgamento.

Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NA  ARGUIÇÃO  DE 
DESCUMPRIMENTO  DE  PRECEITO  FUNDAMENTAL. 
ALEGAÇÃO DE NÃO RECEPÇÃO DO ART. 148, § 1º, DA LEI 
223/1974, DO MUNICÍPIO DE ITAPEVI. DESCUMPRIMENTO 
DOS ARTS.  1º,  IV;  5º,  CAPUT,  7º,  XIII  E  XVI,  E  39,  3º,  DA 
CONSTITUIÇÃO  DA  REPÚBLICA.  DECISÕES  JUDICIAIS. 
AÇÕES  DE  RESSARCIMENTO  AO  ERÁRIO  E  DE 
IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.  PRINCÍPIO  DA 
SUBSIDIARIEDADE.  MEIO  CAPAZ  DE  SANAR  A 
CONTROVÉRSIA DE FORMA GERAL, IMEDIATA E EFICAZ 
NO  CASO  CONCRETO.  SUCEDÂNEO  RECURSAL. 
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DESPROVIMENTO. 
1. A jurisprudência do STF firmou-se no sentido de que a 

arguição de descumprimento de preceito fundamental possui 
como  requisitos  processuais  a  relevância  constitucional  da 
controvérsia e o critério da subsidiariedade. Precedente: ADPF-
AgR  210,  de  relatoria  do  Ministro  Teori  Zavascki,  Tribunal 
Pleno, DJe 21.06.2013.

2.  Constatado  o  objetivo  desta  arguição  de 
descumprimento  de  preceito  fundamental  como  sendo  o  de 
cassar decisões judiciais que condenaram ex-prefeita a ressarcir 
o  erário  por  danos  causados  por  ato  de  improbidade 
administrativa,  decorrente  da  autorização  ao  pagamento  de 
horas extraordinárias laboradas por servidores comissionados, 
e  tendo  em vista  que  estes  pronunciamentos  judiciais  foram 
submetidos regularmente ao sistema recursal,  depreende-se o 
propósito de utilização do instrumento de controle concentrado 
como  verdadeiro  sucedâneo  recursal,  com  o  que  não  se 
coaduna a previsão constitucional do mecanismo. Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido.
(ADPF  283  AgR,  Rel.  Min.  EDSON  FACHIN,  Tribunal 

Pleno, julgado em 28/6/2019, DJe de 8/8/2019)

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NA ARGUIÇÃO DE 
DESCUMPRIMENTO  DE  PRECEITO  FUNDAMENTAL. 
DIREITO  INTERNACIONAL.  ALEGADOS  ATOS  DE 
HOSTILIDADE  DO  GOVERNO  FEDERAL  CONTRA 
DIPLOMATAS  VENEZUELANOS  EM  TERRITÓRIO 
NACIONAL. ALEGADA OFENSA AO PRINCÍPIO DA NÃO 
INTERVENÇÃO  E  À  INTEGRAÇÃO  ECONÔMICA, 
POLÍTICA, SOCIAL E CULTURAL DOS POVOS DA AMÉRICA 
LATINA.  DESCUMPRIMENTO  DO  PRINCÍPIO  DA 
SUBSIDIARIEDADE. SUCEDÂNEO RECURSAL. TUTELA DE 
SITUAÇÕES  SUBJETIVAS  E  CONCRETAS.  PRECEDENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO. 

1.  Incabível  arguição  de  descumprimento  de  preceito 
fundamental  quando  houver,  comprovadamente,  outro  meio 
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processual  eficaz  para  sanar  a  alegada  lesividade  a  preceito 
fundamental.  Aplicação  do  princípio  da  subsidiariedade  que 
rege essa classe processual. Precedentes.

2. Agravo regimental ao qual se nega provimento.
(ADPF  843  AgR,  Rel.  Min.  CÁRMEN  LÚCIA,  Tribunal 

Pleno, julgado em 23/11/2021, DJe de 1/12/2021)

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. IMPOSSIBILIDADE 
DE UTILIZAÇÃO DE ARGUIÇÃO DE  DESCUMPRIMENTO 
DE PRECEITO FUNDAMENTAL COMO MERO SUCEDÂNEO 
RECURSAL PARA REDISCUSSÃO DO MÉRITO DE DECISÕES 
DESTA CORTE  EM  SEDE  DE  REPERCUSSÃO  GERAL  EM 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AUSÊNCIA DE RELEVANTE 
CONTROVÉRSIA  CONSTITUCIONAL  E  DE 
SUBSIDIARIEDADE.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO 
PROVIDO. 

1.  Flagrante  a  ausência  de  subsidiariedade  na  presente 
interposição de ADPF que pretende, tão somente, rediscutir o 
mérito das decisões do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, no 
âmbito  das  repercussões  gerais  nos  RREE  594.015  e  601.720 
(ADPF  564,  Rel.  Min.  RICARDO  LEWANDOWSKI,  Decisão 
Monocrática,  DJe  de  14/2/2019;  ADPF  196,  Rel.  Min.  DIAS 
TOFFOLI,  Decisão  Monocrática,  DJe  de  13/6/2018;  ADPF  26, 
Rel.  Min.  MARCO  AURÉLIO,  Decisão  Monocrática,  DJe  de 
7/11/2017; ADPF 157, Rel. Min. JOAQUIM BARBOSA, Decisão 
Monocrática, DJe de 19/12/2008; ADPF 202, Rel. Min. CÁRMEN 
LÚCIA, Decisão Monocrática, DJe de 2/2/2010).

2.  É  incabível  a  utilização  de  Arguição  de 
Descumprimento de Preceito Fundamental  para discussão de 
tese firmada em julgamento de Repercussão Geral, bem como 
inadequado  o  seu  uso  como  atalho  recursal  para  postular 
diretamente  ao  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL  a 
observância,  por  Tribunais  locais,  de  precedente  vinculante 
estabelecido  sob  a  sistemática  da  Repercussão  Geral. 
Precedentes.

3.  A  possibilidade  de  impugnação  de  ato  normativo 
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municipal  (artigo  2º  da  LC  181/2007  do  Município  de 
Campinas)  perante  o  Tribunal  de  Justiça  local,  em  sede 
concentrada, tendo-se por parâmetro de controle dispositivo da 
Constituição  estadual,  ou  mesmo  da  Constituição  Federal, 
desde  que  se  trate  de  norma  de  reprodução  obrigatória, 
caracteriza meio eficaz para sanar a lesividade apontada pela 
parte,  de  mesmo  alcance  e  celeridade  que  a  arguição  de 
descumprimento de preceito fundamental perante o SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL, em razão do que se mostra desatendido 
o requisito da subsidiariedade (art. 4º, § 1º, da Lei 9.882/1999). 
Precedentes.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(ADPF 560-AgR,  Rel.  Min.  ALEXANDRE DE MORAES, 

Tribunal Pleno, julgado em 13/12/2019, DJe de 26/2/2020)

Ante  todo  o  exposto,  com  base  no  art.  4º,  caput  e  §  1º,  da  Lei 
9.882/1999 e no art. 21, § 1º, do Regimento Interno do Supremo Tribunal 
Federal, NEGO SEGUIMENTO à presente Arguição de Descumprimento 
de Preceito Fundamental.

Publique-se.
Brasília, 12 de abril de 2022.

Ministro ALEXANDRE DE MORAES

Relator
Documento assinado digitalmente
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